
PROCURADORIA JURÍDICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TIBAGI
PARECER JURÍDICO SOBRE O PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº  02/2025

EMPRESA: O SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
OBJETO: Contratação de seguro veicular à Câmara Municipal 
VEÍCULO: Cruze Sedan placa BAC5E60
VALOR: R$ 2.785,17 
Considerando o disposto na Resolução 347/2025 do TIBAGIPREV e no Decreto Legislativo nº 04/2025 da Câmara Municipal, o advogado público efetivo ao final subscrito, no exercício interino de atribuições jurídicas próprias ao Poder Legislativo Municipal, com fulcro nas determinações internas administrativas, apresenta o presente PARECER TÉCNICO JURÍDICO nos termos que seguem: 

I. RELATÓRIO

1. Trata-se de procedimento de gestão administrativa encaminhado a esta Assessoria Jurídica pelo setor competente da Câmara Municipal para análise acerca de contratação direta da pessoa jurídica acima referida e nas condições de prestação de serviço(s) e/ou de aquisição de bem(ns) também definidos em epígrafe, para deliberação de ratificação e posterior contratação pela Câmara Municipal.
2. Tem-se como justificativa: cobrir riscos eventuais ao veículo da Câmara Municipal. 
3. O presente procedimento foi instruído com os seguintes documentos anexados: 
01) Registro de dados do processo
02) Proposta da empresa PORTO SEGURO = 2.785,17
03) Documentos válidos da empresa = contrato social, FGTS, certidões negativa de débitos trabalhistas, certidão negativa de débitos federais e INSS, certidão negativa estadual, certidão negativa municipal; 
04) Proposta da empresa MAPFRE = 6.570,70 
05) Proposta da empresa ZURICH = 98.503,65
I. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
4. Cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico se remete aos aspectos jurídico-legais do pedido e não quanto às questões de conveniência e oportunidade administrativa (não é endosso ao mérito administrativo), de aspectos técnicos do produto ou do serviço (Acórdão 1492/2021 – TCU PLENÁRIO), da pesquisa de preços, do termo de referência e das questões contábil-financeiras, competências essas de outros setores da Câmara Municipal. Não tem também, neste âmbito, a análise da possibilidade de ocorrência eventual de fracionamento da despesa na Entidade Pública, cabendo ao(s) gestor(es) a adoção das medidas administrativas necessárias para evitar quaisquer práticas de inocorrência das condições para a contratação direta, prevista na Lei Nacional 14.133/2021. 
II.01) DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
5. Primeiramente analisa-se a legitimidade da Câmara Municipal para a realização de compras pelos seguintes fundamentos:
LEI ORGÂNICA DE TIBAGI 
Art. 35. Compete privativamente à Câmara Municipal exercer as seguintes atribuições, dentre outras: (...) 
III - dispor sobre a sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e a iniciativa de lei para fixação e alteração da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na Constituição Federal, nesta Lei Orgânica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
Art. 32. À Mesa da Câmara, dentre outras atribuições, compete:
I - tomar todas as medidas necessárias à regularidade dos trabalhos legislativos; 
II - propor projetos que criem ou extingam cargos nos serviços da Câmara e fixem os respectivos vencimentos; 
III - apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura de créditos suplementares ou especiais, através do aproveitamento total ou parcial das consignações orçamentárias da Câmara; IV - promulgar a Lei Orgânica e suas emendas; 
V - representar, junto ao Executivo, sobre necessidades de economia interna; 
VI - contratar pessoal, na forma da lei, por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.
Art. 33. Dentre outras atribuições, compete ao Presidente da Câmara: 
I - representar a Câmara em juízo e fora dele; 

II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da Câmara; (...) 
VII - autorizar as despesas da Câmara;
6. No que diz respeito à estimativa de preços, ela deverá seguir o disposto na Lei 14.133/2021, sendo compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Segue a previsão normativa do artigo 72 da Lei 14.133/2021:
Do Processo de Contratação Direta
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.
Da Dispensa de Licitação

Art. 75. É dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores     
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;         

7. Insta esclarecer que o valor foi aferido após cotação com empresas do ramo que atuam no mercado, as quais instruem este processo, apontando a empresa que está em vias de ser contratada por menor preço, sendo a proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal entre as empresas pesquisadas, estando o valor dentro dos praticados no mercado. Assim, pela natureza do objeto necessitado e pelos preços, verifica-se o enquadramento da presente aquisição por meio de contratação direta, nos moldes do artigo 75, inciso II da Lei Nacional 14.133/2021 (lei de licitações): “para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras”. 
8. Ressalte-se também que a(s) contratada(s) preenche(m) os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária (e válidos) foi(foram) atendida(s) por meio da juntada de declaração de ausência de impeditivo de contratação (UNIFICADA TCU, da regularidade de débitos federais para com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; da regularidade para com o FGTS e da regularidade com débitos trabalhistas. 
9. Neste ínterim, verifica-se que o art. 62 ao 70 da Lei 14.133/2021 preconiza que para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, às documentações ali referidas: habilitação econômico-financeira; habilitações fiscal, social e trabalhista; habilitação de qualificação técnico-profissional e técnico-operacional e habilitação jurídica. Frisa-se ainda que, considerando que a contratação de fornecedor por meio de “dispensa de licitação” não é modalidade de licitação uma vez ser ela dispensável, ou seja, é um procedimento para realização por meio de compra direta, logo, o disposto no art. 67 da Lei nº 14.133/2021 não lhe compete.
10.  Para cumprimento do requisito previsto no inciso V do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021,

utilizar-se-á aqui o entendimento, como parâmetro de validade e de forma subsidiária, ante a ausência de norma local de validação aplicável à Administração Municipal, do contido na Instrução Normativa nº 03/2018, devidamente atualizada em 18/05/2021, exarada pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, dispõe em seu artigo 25 que nos casos de dispensa de licitação, deverá ser exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade com o INSS, FGTS, Fazenda Pública Federal e Trabalhista e, pelas pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal, acrescentando-se, neste ínterim, a certidão municipal, considerando a natureza da Entidade Contratante. 
Art. 25. Nos casos de dispensa estabelecidos nos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993, deverá ser exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade com o INSS, FGTS, Fazenda Pública.

11. Nos contratos de execução continuada ou parcelada, a cada pagamento efetivado pela administração contratante, há que existir a prévia verificação da regularidade da contratada com o sistema da seguridade social, sob pena de violação do disposto no § 3º do art. 195 da Constituição Federal, conforme Decisão nº 705/94 TCU – Plenário. 
12. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União firma, por meio da Decisão nº 705/94 TCU-Plenário, que "nos contratos de execução continuada ou parcelada, a cada pagamento efetivado pela administração contratante, há que existir a prévia verificação da regularidade da contratada com o sistema da seguridade social, sob pena de violação do disposto no § 3º do art. 195 da Lei Maior." 
13. Quanto ao FGTS tal comprovação de regularidade dar-se-á quando das modalidades de licitação, conforme rege o art. 27, alínea "a" da Lei nº 8.036/90: "a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, é obrigatória nas seguintes condições: a) habilitação e licitação promovida por órgão da Administração Federal, Estadual e Municipal, direta, indireta ou fundacional ou por entidade controlada direta ou indiretamente pela União, Estado e Município."
14. O Egrégio Tribunal de Contas da União, em sua Decisão nº 1.241/2002 – Plenário decidiu que se deve ater: 
"À exigência de comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS quando da dispensa ou inexigibilidade de licitação, tanto na contratação como na efetuação de pagamentos (art. 195, Inciso I, § 3º da CF 88 art. 47, I, alínea "a" da Lei nº 8.212/9, art. 27, alínea "a" da Lei nº 8.036/90 e art. 2º da Lei nº 9.012/95)".
15. Dessa forma, a exigência de comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS quando da dispensa ou inexigibilidade de licitação, tanto na contratação como na efetuação de pagamentos (art. 195, Inciso I, § 3º da CF 88; art. 47, I, alínea "a" da Lei nº 8.212/91; art. 27, alínea "a" da Lei nº 8.036/90 e art. 2º da Lei nº 9.012/95). Assim, na contratação por “dispensa de licitação”, a documentação a ser exigida será, tão-somente, a comprovação de regularidade junto ao INSS, bem como a regularidade junto ao FGTS, conforme Decisão nº 1.241/2002 – TCU/Plenário e § 3º do art. 195 da Constituição Federal. 
16. Destaca-se também a responsabilidade do responsável do Setor de Contabilidade da Câmara Municipal para averiguar dotação orçamentária/impacto orçamentário, atestando, assim, que a presente despesa possui adequação à Lei Orçamentária para o exercício corrente, além de ser compatível com o Plano Plurianual para os exercícios futuros. Neste ínterim, a previsão orçamentária para as despesas é necessária e fará parte deste dossiê administrativo por meio de profissional hábil contábil competente, com a realização de posterior procedimento de empenho, atendendo aos parâmetros legais da lei orçamentária anual (LOA), da Lei de Licitações (artigos 7º, § 2º, III, 14 e 38, caput) e da Lei 4.320/1964 e da Lei 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
 “[...] Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa. [...]
17. Dessa forma, pelo respeito à lei vigente que trata acerca da contratação direta e em consonância ao gozo de presunção legal de conveniência administrativa em não licitar ao presente caso, não há ofensa ao princípio do interesse público da Câmara Municipal ao não se utilizar nenhuma das modalidades de licitação, buscando o adimplemento efetivo no serviço público da economicidade, já que a Administração Municipal ensejaria um gasto superior à vantagem direta aferível sem a contratação direta. 
II.03) DA CONTRATAÇÃO
18. O artigo 95, inciso I, da Lei n.º 14.133/21 permite que, nos casos de contratação de objetos que se enquadram na hipótese de dispensa de licitação em razão do valor, o instrumento de contrato venha a ser substituído por outro documento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. Assim, é imperioso reconhecer, se for o caso, a desnecessidade da formalização do pacto através de instrumento de contrato se quantia da contratação estiver dentro do limite estabelecido para o que se considera pequeno valor para dispensa de licitação (inciso II do artigo 75 da Lei n.º 14.133/2021), de modo que a Administração pode materializar o negócio jurídico por outros instrumentos hábeis
.
19. É de se apontar também que a Lei n.º 14.133/21 priorizou a divulgação das contratações por meio do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), além de o parágrafo único do artigo 72 do supracitado diploma normativo exigir que o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o que deve ser priorizado pela Câmara Municipal. Assim, diante desse cenário, recomenda-se que o ato de contratação direta (extrato) seja publicado no Diário Eletrônico do Município de Tibagi em observância aos princípios constitucionais da publicidade e da eficiência para cumprimento parcial da Lei e amplitude de conhecimento público de quaisquer procedimentos para contratações da Câmara Municipal. 
III. CONCLUSÃO
20. Com essas considerações, restritamente aos aspectos jurídico-formais, esta Assessoria Jurídica opina favoravelmente ao objeto em epígrafe destacado através da contratação direta por dispensa de licitação, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
21. Tibagi/PR, em 14 de fevereiro de 2025.

____________________________________
ADRIANO AUGUSTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO INTERINO DA CÂMARA MUNICIPAL - OAB/PR 48.644












� Nas contratações decorrentes da Lei nº 14.133/2021, independentemente do objeto, do prazo de vigência, do parcelamento do fornecimento, da existência ou não de obrigações futuras e da forma empregada para selecionar o contratado (processo licitatório, contratação direta por dispensa ou inexigibilidade de licitação), será possível substituir o instrumento de contrato por instrumentos mais simples sempre que o contrato possuir valor inferior aos limites para a dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, incisos I e II)”. CONSULTURIA JURÍDICA DA AGU - Orientação Normativa nº 21/2022
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